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    Prefácio




     




    Eduardo Henrique Accioly Campos1




    Recife, março de 2012




    A história política de Pernambuco, na segunda metade do século 20, tem poucos exemplos de cidadãos, cuja trajetória de vida supera em grandeza e firmeza o caminho até aqui percorrido por Elzita Santos de Santa Cruz Oliveira. Hoje, aos 98 anos de idade – desde 1974 –, essa brava mulher pernambucana trava uma incansável luta para descobrir o paradeiro do quinto dos seus 10 filhos, Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, um estudante de Direito, preso – provavelmente, torturado – e morto pelas forças da ditadura militar instalada no Brasil em 1964 e que governou com mão de ferro o nosso País por duas décadas.




    Fernando Santa Cruz, hoje mais um nome na lista dos desaparecidos políticos no Brasil, sumiu quando tinha 26 anos, no dia 23 de fevereiro de 1974, um sábado de Carnaval. Líder estudantil e militante de esquerda, como tantos outros jovens de sua geração, estava no Rio de Janeiro – na época, morava em São Paulo – para rever familiares e manter contatos com integrantes da organização política a que pertencia. Naquele dia, ao sair da casa de parentes no bairro das Laranjeiras, avisou que, caso não voltasse até às 18 horas, com certeza teria sido preso. Fernando não voltou e, até hoje, passados 38 anos, ninguém sabe do seu paradeiro.




    O presente livro, que a Companhia Editora de Pernambuco reedita e que tenho a honra de prefaciar, narra o desaparecimento de Fernando Santa Cruz e o sofrimento dos amigos e familiares, durante todos esses anos de busca pelo paradeiro do estudante. À frente dessa procura pelo filho, dona Elzita Santa Cruz já fez de tudo: percorreu prisões e unidades militares; enviou cartas a ministros de Estado e presidentes da República; solicitou apoio de instituições, como a Ordem dos Advogados do Brasil, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Anistia Internacional; apelou a pessoas notáveis do País e do exterior.




    Dona Elzita e os demais parentes de Fernando Santa Cruz também já bateram às portas da Justiça através de dezenas de requerimentos e petições. Já recorreram à ajuda de políticos e outras lideranças comprometidas com o respeito aos direitos humanos. Mas, até o momento, só a dor e o silêncio restaram. Nem o corpo do filho dona Elzita teve ainda o direito de sepultar. E, apesar de todo esse martírio, ela não desiste. Com a autoridade dos seus quase 100 anos de vida, ela segue lutando, rejeitando fantasiosas versões oficiais para o sumiço de Fernando e repetindo, por onde passa, a pergunta: Onde está o meu filho?




    Como governador de Pernambuco e também como familiar de vítima da mesma ditadura militar que fez desaparecer Fernando Santa Cruz, entendo perfeitamente o sofrimento dessa mãe pernambucana. E quero, aqui, juntar-me a ela e a todos que lutaram e continuarão lutando para que o caso desse estudante de Direito seja esclarecido e, sobretudo, para que episódios desse tipo nunca mais se repitam no nosso País. Este livro nos conta uma história carregada de tristeza, mas, ao mesmo tempo, nos alimenta os sentimentos de justiça e dignidade e, acima de tudo, de resistência.




    Sendo assim, eu me junto a dona Elzita e a tantos outros injustiçados para clamar por um Brasil que afirme cada vez mais a sua democracia, que seja solidário, fraterno, transparente e, acima de tudo, socialmente equilibrado e, sob todos os aspectos, republicano.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Governador do Estado de Pernambuco.


      


    


  




  

    Grito de uma mãe que não se fez calar




     




    Marcelo Santa Cruz1




    




    Este livro foi pensado por várias cabeças, escrito por várias mãos, está carregado de sentimentos contraditórios, como amor e ódio, esperança e desilusão. Não se trata de uma obra de cunho sociológico, tampouco um livro de memórias, mas um grito lancinante de denúncia contra o autoritarismo que imperou num certo momento da história desse País. Ele registra a trajetória de uma mulher, Elzita Santa Cruz, ou, simplesmente, dona Zita, em busca do seu filho, Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, desaparecido no Rio de Janeiro no dia 23 de fevereiro de 1974, depois de sequestrado pelos órgãos de repressão política. Foi publicado pela Paz e Terra, em 1985, numa edição que rapidamente se esgotou, mas permanece tão vivo e atual quanto a sua principal personagem. Aos 98 anos, Dona Elzita conserva a mesma força que a tornou uma credora permanente da verdade, a bravura de uma mãe que não esmorece na luta para descobrir o paradeiro do seu rebento. Continua ressoando, até hoje, sem resposta, a pergunta feita por ela ao então ministro da Justiça, Armando Falcão, e aos militares nas portas dos quartéis: Onde está meu filho?




    Esta edição foi acrescida de novos capítulos. O primeiro deles conta um pouco mais da história de D. Elzita, nossa personagem símbolo, na voz emocionada de sua filha mais velha, Rosalina Santa Cruz, ex-presa política, militante ativa e também protagonista da mesma luta de Fernando. Os demais capítulos nos atualizam em relação ao contexto político que sucedeu a 1985, ano da publicação da 1ª edição, no tocante, em especial, à luta dos familiares dos desaparecidos e do conjunto das forças democráticas para o esclarecimento de fatos, indiscutivelmente criminosos, mas até hoje conservados sob o manto da impunidade.




    Amelinha Teles, historiadora e também militante da causa democrática, traça um riquíssimo painel em que se configuram as iniciativas dessas forças, particularmente depois de sancionada a Constituição cidadã de 1988. Aí estão registrados os avanços e recuos dessa luta, tanto no plano legislativo, quanto no plano prático, transportando-nos para a dramaticidade trágica que se seguiu à abertura dos arquivos dos Dops de todo o País. Seguindo algumas pistas encontradas na abertura desses arquivos, vamos nos deparar com a história macabra de ossadas clandestinas, descobertas em cemitérios do Estado de São Paulo e outros Estados. A mais famosa dessas valas – a do Cemitério de Perus, em São Paulo, centro de uma reportagem de Caco Barcelos, que obteve inclusive cobertura pela mídia televisiva – permitiu a identificação de dezenas de nomes tidos até então como de desaparecidos políticos. Infelizmente, pouquíssimos corpos foram efetivamente identificados. No registro de Amelinha, as inomináveis dificuldades encontradas – notadamente institucionais – contribuem para a pouca eficácia dos esforços àquela altura empreendidos. Narradas com a contundência e a dramaticidade que o assunto exige, elas são também um prenúncio eloquente do longo caminho que nos resta percorrer, ainda que entre dolorosos e tenebrosos escombros, para a plena elucidação da verdade histórica.




    Na sequência, estão as discussões sobre a Comissão Nacional da Verdade, projeto de lei aprovado pela quase unanimidade do Congresso Nacional e já sancionado pela presidente Dilma Rousseff. No bojo dessas discussões, trazemos a público as posições da ministra Maria do Rosário, dos Direitos Humanos, e do presidente Paulo Abraão, da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. Em contraponto, divulgamos as posições da deputada federal Luiza Erundina, cujo papel, quando prefeita de São Paulo, foi exponencial na questão da descoberta e da consequente investigação sobre as ossadas clandestinas.




    No que nos diz respeito, resta-nos esperar que a Comissão Nacional da Verdade, constituída tardiamente no Brasil em relação aos demais países da América Latina, colabore efetivamente para esclarecer a questão dos desaparecidos políticos. Esperamos que sejam reveladas as circunstâncias em que ocorreram esses sequestros, a localização dos restos mortais, para que sejam devolvidos aos seus familiares e possam receber sepultura – bem como a identificação dos responsáveis por esses crimes hediondos.




    Temos conhecimento das enormes resistências ainda presentes, para que esse processo venha a bom termo. Os últimos acontecimentos na esfera militar são reveladores de bolsões que, embora minoritários, tudo farão para manter o nome das Forças Armadas Brasileiras, conspurcado pelas torturas e suas solertes consequências. Sabemos, também, que a melhor forma de reagir a tais arreganhos – originários do desespero dos que se sentem politicamente derrotados – é a firmeza inarredável com que nos dispusermos a combatê-los. A verdade é condição essencial para consolidar o estado democrático de direito no Brasil. Este livro deverá ser submetido ao crivo da Comissão Nacional da Verdade, constituída com o fim de restabelecê-la plenamente, na perspectiva de que a história nele contada subsidie e colabore no esclarecimento do que ocorreu com Fernando Santa Cruz e outros desaparecidos, respondendo à pergunta que lhe serve de título: ONDE ESTÁ MEU FILHO? No comovente texto de autoria do hoje advogado Felipe Santa Cruz, único filho de Fernando, essa pergunta se transforma em outra, tão angustiante quanto: ONDE ESTÁ MEU PAI?




    Nos anexos, além dos documentos históricos já constantes da 1ª edição, estão artigos e pronunciamentos pertinentes aos diversos temas, constantes permanentemente da agenda das forças democráticas. Deles, consta também o pedido formulado pelo Gabinete de Assessoria Jurídica as Organizações Populares (Gajop), propugnando a reabertura do caso de Fernando Santa Cruz, protocolado sob o nº 1844/1974, através da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA. Essa é, aliás, uma seara que precisa continuar sendo explorada, independentemente das postulações feitas à Comissão Nacional da Verdade. Nela, inclusive, já obtivemos uma grande vitória, quando da condenação do Estado Brasileiro, no caso denominado Guerrilha do Araguaia. Apesar das tentativas de desqualificação escondidas na pusilanimidade manifestada na posição de setores ponderáveis de nossa ordem jurídica – alguns, infelizmente, com assento em nossa Suprema Corte –, urge revigorar a luta para que as determinações ali contidas sejam integralmente cumpridas.




    Finalmente, cabe-nos agradecer do fundo do coração aos coordenadores deste trabalho, Chico de Assis, Gilvandro Filho, Glória Brandão, Jodeval Duarte, Nagib Jorge Neto; ao governador do Estado de Pernambuco, Eduardo Campos; e à Companhia Editora de Pernambuco – Cepe, que viabilizaram esta edição; assim como a todos e todas que colaboraram de uma maneira ou de outra, emprestando sua solidariedade. Fazemos ainda uma homenagem especial, dedicando este livro a três mulheres guerreiras: Cristina Tavares, responsável pela primeira edição, in memoriam; Márcia Santa Cruz Freitas, também in memoriam, pela sua solidariedade sem limites; e Elzita Santa Cruz, que jamais se deixou calar. Tão fortemente elas nos tocam, com seus exemplos de vida, que decidimos abrir esta nova edição com os textos que as homenageiam.




    Recorremos, enfim, aos versos do poeta Marcelo Mário de Melo, companheiro desta causa, para expressar, pela verdade poética, nosso compromisso inegociável com a verdade histórica.




     




    Purgar os erros




    Lembrar os mortos




    Fecundar os sonhos




    Festejar as vitórias




    Se não fizermos isto




    Pela nossa causa




    Quem o fará?




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Advogado, militante dos direitos humanos e irmão de Fernando Santa Cruz.


      


    


  




  

    Cristina Tavares




     




    Gilvandro Filho1




    




    No início de 1983, o advogado Marcelo Santa Cruz reuniu um grupo de amigos e fez uma proposta ao mesmo tempo em que lançou um desafio: elaborar uma programação para marcar os 10 anos do desaparecimento do irmão Fernando, um dos brasileiros que tombaram na luta contra o regime militar. A ideia era organizar debates, mobilizar as pessoas, cobrar do Governo – já democrático, embora ainda não eleito pelo povo – as investigações necessárias. E produzir alguma publicação, um folder ou um livreto.




    As conversas no Centro de Cultura Luiz Freire e nas casas dos amigos, em Olinda, evoluíram e acabaram virando este livro. A sugestão partiu da então deputada federal Cristina Tavares. Da garra e da obstinação de Cristina surgiu e se viabilizou a publicação. Em grande parte por causa do seu entusiasmo e compromisso político, da sua generosidade e responsabilidade com a história do seu País, o livro foi editado pelos seus amigos da Editora Paz e Terra, de São Paulo, ligada à ala progressista da Igreja Católica, um dos segmentos que foram fonte de inspiração e objeto da sua luta política.




    Do grupo que escreveu e organizou Onde Está Meu Filho? (História de um desaparecido político), junto com Cristina Tavares, fizeram parte Chico de Assis, Glória Brandão, Jodeval Duarte, Nagib Jorge Neto e eu. Infelizmente, Cristina é a única do grupo que não está mais conosco. Ela se foi em 1992, após uma batalha pesada contra o câncer, a única em toda a sua vida que ela não conseguiu lutar em pé de igualdade. Mas é como se estivesse, pois Cristina, com a sua personalidade marcante, a sua amizade leal e a sua luta política firme e decidida, na verdade, nunca nos deixou.




    Parlamentar combativa, por vezes até intransigente, Cristina nunca abriu mão de defender, contra tudo e contra todos, aquilo que julgava imperativo para os interesses do povo. Foi pioneira na luta pela valorização da mulher, sendo a primeira a se eleger para o Congresso Nacional (até a eleição da deputada federal Ana Arraes, em 2010, era a única). Brigou pela informática nacional, uma época em que nem se falava direito em computadores, muito menos se previa o mundo de hoje, de internet e de redes sociais.




    Cristina foi uma batalhadora incansável pela redemocratização do Brasil, e pelos direitos humanos, em uma época de ditadura feroz, na qual pontificavam as prisões arbitrárias, os assassinatos e os desaparecimentos de presos políticos. Como foi o caso de Fernando Santa Cruz, de Eduardo Collier, Rui Frazão Soares, David Capistrano, Luiz Almeida Araújo, Humberto Câmara Neto e tantos outros, só para falar dos pernambucanos. Mais tarde, a nossa guerreira abraçaria as causas da anistia aos presos e exilados, além da volta das eleições diretas para presidente da República.




    Jornalista combativa, de faro aguçado e de escrita inteligente e mordaz, Cristina, que passou pelas redações dos principais jornais brasileiros, marcou o seu nome de forma definitiva no jornalismo pernambucano. Tanto que o Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco criou, em 1994, por sugestão dos colegas Evaldo Costa e Fernando Menezes, o Prêmio Cristina Tavares de Jornalismo, um dos mais importantes do País e uma espécie de Prêmio Esso do Nordeste.




    Cristina foi eleita três vezes deputada federal, sendo a última, em 1986, para a Assembleia Nacional Constituinte. Viveu, como protagonista, a história política de sua época. É um dos nomes mais relevantes da política pernambucana, em todos os tempos. E faz uma falta muito grande, a todo o povo brasileiro. A ela, também, é dedicada esta segunda edição de Onde está meu filho?, uma entre as muitas obras que ela nos legou.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Jornalista.


      


    


  




  

    Companheira Márcia – Presente!




     




    Lília Gondim1




    Novembro de 2008




    Um mês depois de seu desaparecimento, eu ainda estava com as palavras presas na garganta, entalada pela emoção...




    Na verdade, eu já tinha tentado registrar esse nosso encontro, sem muito sucesso: as palavras não diziam o que eu realmente queria falar. Não obedecia aos sentimentos que brotaram do meu coração naquela – agora sei – nossa última conversa.




    Foi aí que, falando sobre esse bloqueio com um amigo, também companheiro no Movimento Estudantil (ME) em 1968, ele disparou para cima de mim: “Mas você já esta dizendo! Não fique como o burguês fidalgo de Molière, que se surpreendeu porque falava em prosa! Escreva! Escreva errado, mas escreva!”.




    Então, criei coragem, aliás, ele deu o empurrão que faltava pra minha coragem criar vergonha e permitir que a emoção, liberta agora, fluísse em texto sobre o papel.




    No IEP, Instituto de Educação de Pernambuco, em 1968, eram duas as Márcias, lideranças no ME: Márcia de Eusimar e Márcia de Eudes. A gente sempre se referia assim a elas, usando essa forma de diferenciação, sem se tocar para o machismo da frase. Naquela época, estávamos preocupados mesmo em derrubar a ditadura militar; o resto era picuinha, minúcias, palavreado, coisas irrelevantes diante da repressão e do terror que se seguiriam nos próximos anos.




    Márcia Santa Cruz, a Márcia de Eudes, bem como seu irmão, Fernando, assassinado e “desaparecido” pela ditadura militar, foram meus companheiros de movimento secundarista aqui, no Recife. Ainda estive com ela, em Olinda, no primeiro semestre desse ano. Ela tinha vindo do Rio de Janeiro, onde já residia há mais de 30 anos, passar algum tempo por aqui com a família.




    Estava com câncer: os cabelos começando a crescer de novo, pois tinham caído devido à agressão da quimioterapia. Mas o seu astral estava muito bom; ela estava enfrentando a situação com muita coragem. Nem parecia que sabia que ia morrer em breve!




    Já eu, não!




    Diante dela, tremi e fiquei me contendo, simulando alegria com o nosso reencontro, mas com vontade de chorar, percebendo a tranquilidade com que ela falava da doença, me senti pequena, impotente... Na minha cabeça, de repente, começou a passar um filme, tipo aqueles “retrospectiva de não sei o quê” e passei a ver várias imagens das Márcias que, na verdade, eram uma só: a que eu ia deixar de ver para sempre:




    A Márcia liderança estudantil, sempre tranquila, com sorriso contido, falando e gesticulando muito, mas que ficava fula de raiva quando, nas nossas assembleias estudantis do Instituto de Educação e do Colégio Estadual do Recife, a diretoria usava a estratégia, incomum, de mandar soltar, no meio da nossa concentração, uma cabrinha braba que a escola mantinha presa, com o objetivo de dispersar e tumultuar o evento...




    A Márcia apaixonada, que chamava sempre a gente para ir até a Livraria Imperatriz, a pretexto de olhar os livros, mas só para dar uma espiada e um beijinho (escondido de Salomão, o patrão) no seu namorado e companheiro de ME, que trabalhava lá...




    A Márcia alegre vivia falando e rindo ao mesmo tempo, na praia, nos domingos de manhã, quando a gente conseguia arrumar uma brechinha entre as reuniões do ME, para pegar uma praia, programa natural de toda juventude olindense na época, e depois ia todo mundo filar o almoço de D. Elzita, que recebia a todos de braços abertos, alegre de ter os filhos e os amigos dos filhos por perto...




    A Márcia da fila do ônibus “Olinda – Bairro Novo”, nos começos de noite, na Rua do Riachuelo, alegre ao encontrar na fila o pai, Dr. Lincoln, médico de saudosa memória, segurando nas mãos um pacote com pães recém-comprados na padaria que fica perto do Posto de Saúde Gouveia de Barros, do Pátio de Santa Cruz, onde ele trabalhava, e que, por sinal, ainda hoje, faz o melhor pão do Recife...




    A Márcia corajosa e forte, no embate contra os muros e portas fechadas da repressão em busca de seu irmão e companheiro de luta Fernando Santa Cruz...




    A Márcia mãe de três menininhos lindos – Bruno, Daniel e Vicente – que me hospedou em seu apartamento, no Rio, há mais de 20 anos, carinhosa, achando tudo engraçado e curtindo o crescimento das crianças...




    A Márcia desligada, que, de repente, ia ser avó e amou demais esse neto...




    Márcia de muita garra, que enfrentava a doença com a mesma força, coragem e clareza com que enfrentou a ditadura e todos os atos de exceção e injustiça, bem como a nunca acabada busca pelo irmão desaparecido e os desmantelos da sua própria vida... Aliás, força, coragem e clareza são atributos que, naquela família, vêm de berço. Prova disso é a vida de D. Elzita, sua mãe, e meia mãe de nós todos que vivemos o ME naquela época. Mãe coragem, que enfrenta, hoje, a perda de mais um pedaço do seu corpo, com a diferença de que, esse, ela pôde tocar, chorar e velar!




    As cinzas de Márcia foram trazidas por D. Elzita para Olinda, olindense apaixonada que era ela...




    Que meu grito de saudade se una ao de todos que compareceram a esse ato público e repudie para sempre os ustras, maciéis, viloques, e mirandas da vida...




    MÁRCIA SANTA CRUZ: PRESENTE!




    Do fundo do meu coração.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Líder estudantil e militante do movimento contra a ditadura.


      


    


  




  

    D. Zita: uma história de lutas, uma lição de vida




     




    Rosalina de Santa Cruz Leite1




     




    Os olhos de D. Zita




    só bondade irradiariam.




    Não fosse a fagulha




    fratura exposta que




    sem lhes tirar o brilho




    pergunta insistente:




    ONDE ESTÁ MEU FILHO?




     




    Chico de Assis,




    na passagem do 98º




    aniversário de D. Elzita.




     




    Coube-me, na reedição deste livro, escrever um texto sobre minha mãe. O fato de ser filha de D. Zita, como mamãe é conhecida, escrever um texto sobre ela, pareceu num primeiro momento, tanto para mim como para ela, um facilitador. Porém, contraditoriamente, se de um lado seria mais fácil, pois iria escrever sobre o que vivemos juntas ou sobre tudo o que ela mesma me contara desde minha infância, por outro lado, essa mesma proximidade se transformou na dificuldade de me distanciar do que havíamos vivido, para uma narração talvez mais livre, que caminhasse por outras trilhas menos conhecidas.




    A maioria das pessoas, ao conhecer D. Zita, hoje com 98 anos, revela imediata perplexidade, pois ela ainda caminha sem nem mesmo arrastar os pés, fica até altas horas numa festa ou até mesmo num restaurante, se o papo está lhe interessando ou se a companhia lhe agrada. Não se queixa quase nunca de dores, dorme as noites inteiras sem roncos e sem rebuliços e não deixa de falar em qualquer evento ou diante de qualquer autoridade, pois está segura de que a verdade deve ser dita doa a quem doer. É natural, ao nos depararmos com essa mulher, nos sentirmos perplexos e intrigados com sua vitalidade, sua coragem e sua lucidez. Logo queremos saber o segredo. Confesso que não sei. Como gosto de poesias – essa forma de conhecimento que muitas vezes nos esclarece muito mais do que os volumosos tratados científicos –, acho que mamãe sempre agiu como está prescrito em Com licença poética, de Adélia Prado:




     




    “...mas o que sinto escrevo.




    Cumpro a sina.




    Inauguro linhagens,




    fundo reinos




    – dor não é amargura.




     




    Foi sempre assim para essa mulher que passou por tantos sofrimentos. Dor nunca foi amargura. Sua dor se transformou em luta, indignação, buscas, ousadias nunca imaginadas. Todos que a conhecem, mesmo que não tenham, como nós, o privilégio da convivência cotidiana, sabem o quanto ela gosta da vida, de si mesma, o quanto é alegre, justa, serena e muito firme na defesa do que pensa. Com a D. Zita todos nós aprendemos, entre muitas outras coisas, a tenacidade, a assertividade e, acima de tudo, a capacidade de se metamorfosear, de buscar sempre novas formas de sentir e agir no presente, amparada pela memória do passado, sim, mas nunca presa a ele, porque seus olhos estão sempre voltados para o futuro.




    Imaginando a moça nascida no engenho, superprotegida pelo pai, que casara com um médico idealista e formara uma família grande, com muitos sonhos para cada filho, e escolheu morar em Olinda perto do mar, veio-me a seguinte reflexão: até que ponto é possível fazer escolhas completas sobre a vida que vamos ter, se a nossa vida e as nossas escolhas são determinadas por vários fatores externos a nós, aos nossos desejos e fogem inteiramente ao nosso controle? É claro que nem papai nem mamãe podiam evitar ou mudar o desaparecimento de Fernando. Mas a forma como enfrentaram essa tragédia em suas vidas é única, individual e intransferível. Cada um viveu, sofreu e reagiu a seu modo.




    Papai, muito sensível e emotivo, não suportou o sofrimento e morreu prematuramente, perguntando-se: Por que foi acontecer com meu filho, tão jovem, por que não foi comigo? A trajetória de vida da mamãe revela a possibilidade humana de superar positivamente mesmo o mais trágico dos fatos – e não há tragédia maior para uma mãe que a perda de um filho, principalmente da forma brutal como perdemos Fernando. Uma morte sem sepultura. Mamãe assumiu sua dor individualmente, de forma intensa e profunda.. Mas não ficou só nisso. Optou pela luta. E, ao fazê-la, assumiu uma dor coletiva, transformando-se em destemida militante dos direitos humanos, hoje reconhecida além das fronteiras nacionais. É como se tivesse consciência de que a sua história representa a história emblemática das mães e famílias dos desaparecidos do Brasil e da América Latina.




     




     




    Uma força da natureza, desde a infância




     




    Elzita Santos de Santa Cruz Oliveira é filha de Adalgisa Borges Santos e de João Santos, Ele era um senhor de engenho, conhecido como coronel Joãozito. O casal teve cinco filhos: duas mulheres e três homens.




    Zita, a mais velha, nasceu em 14 de outubro de 1913, de um parto complicado de gêmeos. Premonição do que seria sua vida, Zita nasceu enfrentando o perigo. A parteira responsável pelo parto não sabia que se tratava de uma gravidez de gêmeos – coisa difícil de entender nos dias de hoje, mas muito natural nos padrões culturais da época. Assim, iniciou o trabalho de parto e logo percebeu que o menino nascituro estava infelizmente morto. Só quase dois dias depois, viria ao mundo o outro par dos gêmeos, na figura de uma menina muito franzina, que todos acharam com muito poucas chances de sobreviver. Era Zita, que costuma nos contar essa história com a mesma naturalidade com que nos conta outras sobre sua infância no engenho.




    O engenho Gericó tinha um pomar com laranjas, limão, jacas-moles e duras, abacates, mamão, manga, goiabas e araçás e jardins com hortências, margaridas, jasmins e muitas rosas vermelhas. Todas as manhãs, o coronel Joãozito acordava muito cedo e ia alimentar e apreciar o canto dos pássaros, geralmente acompanhado pela filha mais velha. De lá, cedinho, saia para um duro dia de trabalho: iniciava-o supervisionando a retirada do leite de suas vacas leiteiras. Uma parte desse leite ia para a casa do coronel, faziam-se o queijo, o doce, os bolos. No curral, havia vacas de corte, porcos, ovelhas e bodes, que alimentavam a família. Num pequeno riacho, que corria atrás da cozinha, patos nadavam e as galinhas, pintos e um galo ciscavam nas suas beirinhas.




    Logo depois da ordenha, o coronel ia conferir a ida dos trabalhadores que cuidavam do canavial, dos tachos de melado e do refino do açúcar. O seu engenho tinha entre 25 a 30 famílias de moradores permanentes, trabalhadores, homens livres que ali viviam em casas da fazenda e compravam no seu armazém. Suas compras eram anotadas numa caderneta e pagas ao fim do mês. Na época do corte da cana, vinham muitos trabalhadores avulsos para cortá-la e ensacá-la. O dia de trabalho do coronel terminava no final da tarde, no seu escritório, em que, num grande livro, apontava todas as tarefas, gastos e os acontecimentos que poderiam ser desde o nascimento de um bezerro ou de um moleque.




    O coronel Joãozito, quando os filhos chegaram à idade escolar, alugou uma casa na cidade. Lá, D. Adalgiza e seus cinco filhos passavam a semana. Os meninos foram todos matriculados no então famoso Instituto Pedagógico de Palmares, cuja diretora era irmã do poeta pernambucano Ascenso Ferreira. Quando já estavam cursando o que hoje corresponderia ao ensino fundamental, minha mãe conta que houve uma crise no mercado da cana-de-açúcar. Meu avô, por motivos econômicos, teve que abrir mão da casa da cidade, decidindo – sob protestos da minha mãe, que gostava de estudar e da cidade – que dois de seus filhos homens ficariam estudando num colégio interno em Palmares. Minha mãe e sua irmã voltaram para o engenho, preparando-se para serem dotadas donas de casa, aprendendo a dirigir uma casa, a bordar e a cozinhar. Mas mamãe preferia ler, fazer poesias, ajudar meu avô nas contas, em vez de cozinhar ou bordar.




    Zita casou aos 20 anos, contra a vontade dos pais, com um jovem político, parente de Estácio Coimbra, usineiro governador do Estado de Pernambuco e aos 21 já era viúva. O noivo, com tuberculose, uma doença incurável na época, pois não existiam ainda os antibióticos, faleceu seis meses depois do casamento.




    Zita conheceu, então, Lincoln de Santa Cruz Oliveira, que viria a ser o chefe da nossa família, nascido em 1908. Médico sanitarista, formado pela Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pernambuco, no ano de 1936; era filho de um proprietário de fazendas de algodão do município de Alagoas de Monteiro, no sertão paraibano, e juiz de Direito em Pernambuco. Meu avô se tornou bacharel em Direito, na Escola de Direito do Recife, uma das primeiras do País. Lá também estudaram dois dos seus irmãos e, depois, seu filho Arthur de Santa Cruz Oliveira (1935) e bem mais recentemente um neto, Marcelo de Santa Cruz Oliveira, expulso da universidade em 1968, pelo Decreto 477 da ditadura brasileira.




    Minha avó paterna, era uma dona de casa que sabia ler e escrever e valorizava muito a educação. Morando no Sertão com o conforto que tinha na fazenda, migrou com os oito filhos para o Recife, onde seu marido alugou um sobrado na Rua da Glória, para que os filhos e as filhas estudassem, por acreditar que mais importante que o dinheiro era a cultura. Lutou, mesmo em detrimento de sua vida pessoal, para que isso acontecesse satisfatoriamente. Teve que viver muitos anos longe do marido e do cotidiano da fazenda, para que todas as suas cinco filhas se tornassem professoras, e seus três filhos fossem bem-sucedidos nas carreiras. Meu pai se formou em Medicina e os dois outros filhos concluíram Agronomia e Direito.




     




     




    A força da solidariedade na construção de uma família




     




    Casados em 1942, Zita e Lincoln foram morar em Olinda, formaram uma grande família, com 10 filhos: quatro homens e seis mulheres. Lembro-me de momentos muito especiais, tanto na infância como na adolescência, numa família em que convivia com muitos tios e primos, e as férias eram momentos de descobertas e de rebeldias. A casa em Olinda, no Bairro Novo, onde mamãe morou até recentemente, sempre foi uma referência de acolhimento e alegria para todos nós e para os nossos amigos, inclusive para os do movimento estudantil e para os perseguidos pela ditadura.




    A história de mamãe é uma história de lutas em várias dimensões. A primeira é a da luta para romper com a educação e a cultura feminina das mulheres de sua geração e da sua classe social, ao lado da outra travada para enfrentar a luta cotidiana de educar e criar 10 filhos, sem deixar de construir com seu marido uma parceria extremamente companheira. Exemplo comovente desse companheirismo, ela nos dá nessa passagem da longa vida que tiveram juntos.




    Zita havia acabado de ter seu terceiro filho, quando seu marido conseguiu uma bolsa para fazer o curso de saúde pública no Rio de Janeiro, na Fundação Oswaldo Cruz. Um grande desafio colocava-se para o jovem médico: deixar a família na casa dos sogros e partir sozinho para estudar no Rio, por um ano e meio. Três meses depois, ele escrevia anunciando o propósito de desistir do curso. Por não estar conseguindo ficar tanto tempo longe da família. Imediatamente, Zita decide impedir que o marido abandonasse o curso tão importante para sua carreira. Desmamou a filha de três meses, partiu para Rio.




    Foi no Rio, em 1945, que Zita participou da luta pelas eleições livres, e o partido comunista teve seus candidatos eleitos. Conta que procurou um padre que regularizava os títulos eleitorais. Decidida a votar em Luiz Carlos Prestes, dirige-se à igreja e ouve do padre a seguinte advertência: se o título é para votar em comunista, pode voltar, que não ajudaremos a eleger comunistas. Logo jurou para o padre que não votaria em comunistas. Não sabia o padre que a jovem senhora votaria em Luiz Carlos Prestes.




    Mamãe e papai nos criaram com grande liberdade. Mas mamãe sempre foi o chão, a terra, a razão. Controlava o pequeno orçamento da casa, definia as regras de convivência, dizia para as filhas mulheres: Antes de pensar em casar, definam a profissão que vão ter! E completava: Lugar de mulher não é na cozinha, nem na sala bordando ou costurando; lugar de mulher é trabalhando, estudando, lendo, ouvindo música, bordando ou cozinhando, mas sem depender do marido; nenhum ser humano pode ser livre, se não tem autonomia. Dessa forma, D. Zita foi a primeira feminista com quem convivi. E ela nem sabia disso!.




    A outra dimensão da vida dessa mulher, que nunca parava de lutar e de se transformar, refere-se à sua luta intensa e, eu diria, apaixonada pelo esclarecimento das circunstâncias que determinaram o assassinato e a ocultação do corpo de seu filho. Luta que a levou a incorporar-se às lutas políticas de resistência à ditadura e a se tornar uma militante dos direitos humanos, que quer justiça e não vingança. Mas que não abre mão da responsabilização de todos os envolvidos nos atos criminosos de tortura desaparecimento e morte de tantos companheiros.




    O desaparecimento de seu filho Fernando, minha prisão, a expulsão do meu irmão Marcelo da universidade pelo Decreto 447, seu exílio, enfim, as consequências da ditadura militar para a nossa família e para o Brasil a colocará não só ao lado dos movimentos de resistência, mas a transformarão de sinhazinha, de menina interiorana, na mulher audaciosa que enfrentou militares, que discursou incontáveis vezes nos mais diversos espaços públicas e eventos pelo Brasil afora, que entre muitas outras justas homenagens, recebeu a indicação para compor a lista de mil mulheres que disputaram o Prêmio Nobel da Paz em 2007, e, recebendo, também, a medalha Chico Mendes, o prêmio de Direitos Humanos à Memória 2010, entre outras.




     




     




    Relembrando fatos




     




    Era 1972, começo de janeiro, presa no Rio de Janeiro, ainda incomunicável, fui levada do Doi – Codi da Barão de Mesquita para a sede do I Exército, para ser ouvida pelo major Coelho, presidente do nosso inquérito. Ao chegar, tive uma grata surpresa – lá estavam: Geraldo, meu então companheiro, preso como eu, meus sogros e minha mãe. Mal nos falamos, o coronel iniciou uma preleção na qual aconselhava nossos pais a nos estimular a colaborar no inquérito. Logo depois da fala do coronel, ouço do fundo da sala a voz firme e emocionada da mamãe: “O que o senhor quer dizer com isso, coronel? O senhor está insinuando que devo pedir à minha filha para delatar seus companheiros. Jamais farei isso, coronel, não criei filha para ser dedo duro. Quero apenas que ela seja tratada com dignidade. Vejo que ela está machucada”. Nesse momento, senti orgulho e medo. Pois ela poderia ser presa e torturada como nós.




    Outro episódio relacionado com a minha prisão e que aconteceu logo depois desse, mostra a coragem com que mamãe enfrentou os militares na defesa dos filhos. Estava mamãe longe de sua casa, buscando-me pelos quartéis do Rio de Janeiro, quando militares aparecem no apartamento da minha irmã Márcia, em que ela se encontrava hospedada, e a intimam a ir sozinha com eles ver-me num quartel na Vila Militar. Ela contou-me que sentiu medo frente a hostilidade deles, que estavam armados, contando valentias e insinuando que havia torturas e que comunista devia morrer etc. Chegando ao quartel, quando mamãe descia do carro, eles ironizavam. “A senhora deve ser paraibana, não é? Está valente demais. Quando entrar aí... Frases e atitudes desse tipo, com a clara intenção de amedrontá-la. Mamãe conta que retrucou: “Não sou paraibana, sou pernambucana, como as mulheres de Tejucupapo, guerreiras da minha terra e, para defender minha filha, vou a qualquer lugar; e, como elas, não tenho medo, não”.




    Também merecem, aqui, destaque as cartas que mamãe escreveu para o marechal Juarez Távora, para o então ministro da Justiça, Armando Falcão, para o famoso jurista Sobral Pinto, para a Comissão de Direitos Humanos da OEA (documentos transcritos nesse livro), que ampliaram sua busca para denunciar a prisão, o sequestro, a tortura e encontrar pistas e aliados na tentativa de localizar seu filho. Essas cartas revelam, de um lado, a mulher inteligente, corajosa que sempre foi e, de outro, o ódio dos militares, contra ela e a sua audácia em acusá-los, numa época em que a censura impedia que a sociedade brasileira tivesse qualquer informação sobre as ações da repressão política.




    Essa referência ao ódio dos militares fica clara nos seguintes parágrafos transcritos do documento enviado para mamãe, escrito em tom ameaçador, assinado pelo cel. Horus Azambuja (em 15 de dezembro de 1974) em nome do II Exército, referindo-se à carta que mamãe escrevera ao marechal Juarez Távora e que fora enviada àquela Unidade das Forças Armadas, pelo próprio marechal. Escreve o cel. Azambuja à mamãe:




     




    “Na correspondência acima referida, (carta da mamãe ao marechal Juarez Távora) são formuladas acusações e insinuações atentatórias à dignidade de uma instituição que se orgulha de ser talvez, a mais característica e representativa do povo brasileiro(...) seria desonrar todo o nosso passado de tradições, se nos mantivéssemos calados diante das injúrias ora assacadas contra nossa conduta de soldados da Lei e da Ordem que abominam o arbítrio, a violência e a prepotência.” Cel. Horus Azambuja.




     




    Além das acusações acima transcritas de injúria e difamação, mamãe é, também, acusada de falsificação, nesse documento do II Exército: de ter assinado a carta sem a ter escrito – vejamos os parágrafos seguintes:




     




    “(...) a carta datilografada em 10 de outubro de 1974 e dirigida ao eminente brasileiro marechal Juarez Távora(...) seu conteúdo é contundente na agressividade, nas acusações e nas minúcias, apresentando uma sequência maldosamente elaborada dos fatos... e já nos detivemos num exame mais apurado de confronto das assinaturas dos expedidores... e, provavelmente, as missivas não foram escritas pela mesma pessoa.” Cel. H. Azambuja




     




    Mamãe, mesmo sabendo que sua atitude de denunciar o que acontecia de fato nas dependências das Forças Armadas poderia resultar em riscos de prisão ou sequestro seguido de morte, mesmo tendo essa certeza, devido ao que acontecera comigo, com Marcelo e com Fernando, não se deixou vencer; destemida, continuou a sua luta. Hoje, sabemos (grande parte da sociedade brasileira já sabe) que mentiroso era o tal coronel, que dizia não haver cárceres nem carcereiros em seus quartéis.




    Durante todos esses anos que já se passaram, desde as primeiras perseguições à nossa família, mamãe nunca desistiu nem se amedrontou. Ao contrário, foi se tornando mais forte. As perdas e ganhos, que a idade nos dá a todos que envelhecem, para ela resultaram em momentos de rupturas subjetivas, marcadas em testemunhos, denúncias, depoimentos e entrevistas. Ao lermos ou ao lembrarmos seus gestos e suas falas – de dor, revolta, denúncias – desde o início da busca por Fernando até os dias atuais, percebemos sentimentos, posicionamentos que foram se transformando sem perder o foco: a luta por justiça e, acima de tudo, pela verdade e pela responsabilização e punição dos criminosos.




    Relembrar o passado, viver o luto, dar um novo sentido a cada novo acontecimento, ressignificar vivência tão traumática, como foi o assassinato de Fernando, tornou-se para mamãe e para todos nós um dever ético. Entretanto, nunca foi fácil, nem para mamãe nem para nenhum de nós, tornar, a cada momento, novamente presente, o passado que, muitas vezes, mamãe e todos nós queríamos ver esclarecido, com verdade e justiça.




    Passado esse que insiste em ser lembrado porque envolve um crime continuado, imprescritível. É uma morte sem sepultura. É um crime sem castigo, que exige resposta para este grito recorrente e engasgado: ONDE ESTÁ MEU FILHO? Essa pergunta atravessa todo este livro, cuja dolorosa história, a história do desaparecimento e assassinato de Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, começa a ser contada aqui.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Ex-líder estudantil e participante da luta armada contra o regime militar de 64.
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    O quatriênio do terror (1970/1974)




     




    “Convoco a Universidade, chamo a Igreja,




    aceno à Imprensa, brado ao povo, para




    que ajudem o homem a ajudar-se a si mesmo.”




    




    Sob a retórica de marca liberal que assinalou o discurso de posse do general Emílio Garrastazu Médici na Presidência da República, em 25 de outubro de 1969, instalou-se um dos períodos mais repressivos da história deste País, que, a partir de abril de 1964, através de um golpe de Estado, passou a ser governado por forças conservadoras, civis e militares, empenhadas em deter o avanço democrático da sociedade, conter as reivindicações sociais e suprimir os direitos e garantias individuais. Evidente que o movimento de março aludia à restauração da democracia, mas o que se viu, a partir de sua vitória, foi o exercício do arbítrio, da repressão, a exceção como norma, com prisões, demissões, cassações, torturas, tudo sob inspiração da ideologia da segurança nacional, vinculada a teorias geopolíticas, ao antimarxismo e ao conservadorismo do pensamento de organizações como a Opus Dei, na Espanha, e a Action Française, na França.




    No Governo Médici, portanto, continuou a retórica liberal, mas a universidade foi convocada, sim, para a oficialização da delação, que obrigou seus melhores membros a abandonar o País. No rastro do caminho que os levava ao exílio, ficaram os destroços da Universidade de Brasília, uma das experiências mais fascinantes do mundo acadêmico brasileiro. As entidades estudantis foram fechadas ou transformadas em grêmios recreativos, enquanto os estudantes, além de cassados em seu direito de estudar (período variável de 1 a 3 anos), sofreram prisões, condenações, torturas, mortes em conflitos simulados ou foram dados como desaparecidos.




    A Igreja também foi chamada, mas por impassíveis agentes de segurança que se revezavam na prisão e tortura dos membros de sua ala mais progressista e na perseguição sistemática aos que atuavam nas chamadas comunidades de base. Figuras do porte de Dom Helder Camara ou de Dom Paulo Evaristo Arns estiveram impedidas de se manifestar publicamente, e uma simples referência aos seus nomes nos órgãos de divulgação era objeto de rigorosa censura.




    Os jornais de maior tradição do País – alguns, inclusive, como O Estado de S.Paulo, insuspeito de qualquer tipo de subversão, passaram a conviver com a presença prepotente de um censor, invariavelmente ligado aos órgãos de segurança. Ao lado disso, os órgãos de comunicação não submetidos à censura prévia recebiam bilhetinhos, sem assinatura, advertindo sobre as notícias e assuntos vetados naquele dia, tais como:




     




    “está proibida a divulgação de quaisquer análises, comentários, entrevistas sobre anistia internacional, abertura política ou democratização, criticas à política econômica e à entrevista de Roberto Campos (Ministro do Planejamento)”; “está proibida a publicação do Decreto de D. Pedro I, do século passado, abolindo a censura do Brasil”; “está proibida a publicação de notícias sobre apreensão do semanário Opinião e prisão de seus diretores”; “proibida a divulgação de manifestos liderados por Dom Helder Camara alusivos a Direitos Humanos”; “proibida a divulgação de tiroteio na Rua Moóca, com morte de três subversivos”; “proibida a divulgação da negativa da Câmara de Ponta Grossa, Paraná, em conceder o título de Cidadão Pontagrossense ao presidente Médici”; “proibida a divulgação de notícias sobre denúncias do senador Edward Kennedy (EUA), a respeito de torturas no Brasil”; “parcimônia nas notícias de fatos ocorridos no Chile (morte de Allende)”; “minimizar ao máximo o noticiário sobre decretação da prisão preventiva do delegado Fleury”.




     




    Quem ousasse resistir ao cerco, que atingiu todos os meios de divulgação, até mesmo anúncios de publicidade, era de imediato posto sob o tacão da censura prévia e passava a ser vítima de vários tipos de pressão. Diversos jornais fecharam, a exemplo do Correio da Manhã, no Rio de Janeiro, e outros arcaram com enormes prejuízos. Como não era permitido publicar espaços em branco, a fórmula para manter um mínimo de dignidade era substituir as matérias vetadas por versos de Camões (O Estado de S.Paulo), receitas culinárias (Jornal da Tarde) ou desenhos inofensivos, diabinhos (Veja).




    A intelectualidade mais rebelde organizou-se em torno dos chamados jornais alternativos (O Pasquim, Opinião, Movimento), semanários que cumpriram importantíssimo papel de resistência, mesmo sob o jugo da censura prévia e apesar das frequentes apreensões de suas edições.




    Dentro da estratégia do Governo, o aceno à imprensa visava tão-somente os espaços para louvações à sua política econômica, à propaganda ufanista do Milagre Brasileiro, à veiculação de dados falsos manipulados pelos tecnocratas, que buscavam convencer a nação do êxito do sistema no combate à inflação, dos índices insignificantes de elevação do custo de vida e, evidentemente, da justeza da política salarial, do arrocho que sacrificava a classe trabalhadora e beneficiava as empresas nacionais e multinacionais. As cobras iludiam parcelas da classe média, que não tinham meios de se informar sobre as façanhas do poder, cada vez mais comprometido com os interesses dos grupos econômicos nacionais e seus aliados no exterior.




    O brado ao povo, enfim, resultou no zunir de baionetas que empurravam “goela adentro” qualquer suspiro de protesto. Cada esquina deste País se transformou em viela para um sequestro e o povo brasileiro foi forçado a conviver com cenas até então inéditas em seu cotidiano. O poder recomendava, com promessa de recompensa, a delação pura e simples de qualquer ato suspeito. Sem dever nada ao estilo dos faroestes americanos, nas grandes e pequenas cidades, foram espalhados cartazes com as fotos dos procurados pelo regime. A classe média e outros segmentos da população, no campo e nas cidades, sofriam influência dessa campanha de perseguição política e violência contra os opositores do regime.




    Os porteiros de edifícios e donos de imobiliárias também se encarregavam de servir à ordem estabelecida, enviando nomes e relatórios sobre os movimentos dos moradores dos imóveis sob guarda. Quem pretendesse se locomover de um Estado a outro do País, não escapava da obrigação de apresentar documentos de identidade, submetidos ao implacável crivo dos órgãos de segurança. Estes, anteriormente restritos aos Dops e membros da Polícia Civil, passaram a ser comandados diretamente por organismos vinculados às Forças Armadas.




    Nesse clima de repressão, de intolerância, fustigado por grupos armados que não acreditavam numa resistência pacífica, que se organizaram diante da evidência de que o Estado ampliava sua violência, surgiu a Oban – Operação Bandeirantes –, financiada por grandes empresários. A Oban era voltada para a unificação de todos os órgãos envolvidos na repressão às lutas contra o regime, que vinham sendo dirigidas, sobretudo, por lideranças estudantis, profissionais liberais, trabalhadores, sacerdotes e leigos comprometidos com o esforço de redemocratização do País.




    A Oban agia com absoluto desrespeito a qualquer sentimento humano, tal qual um bando de sicários, espalhando o terror em São Paulo, onde foi criada, mas também no Rio de Janeiro onde passou a atuar e a ser temida como uma entidade acima da lei e de qualquer respeito à dignidade humana. Posteriormente, as Forças Armadas passaram a comandar diretamente o processo, através dos Dois (Departamento de Operações Internas) e dos Codis (Centro de Operações de Defesa Interna). A eles se uniam seus equivalentes na Marinha (Cenimar) e na Aeronáutica (Cisa).




    A atuação dessa engrenagem esmagadora desaguava nas ruas das cidades, com frequência invadidas pelos grandes arrastões, de cujas prisões indiferenciadas e arbitrárias ressoavam os gritos lancinantes nos porões dos quartéis e nas delegacias de polícia.




    Além dos gritos, não raramente surgiam versões de suicídios nas prisões, de mortes em tiroteio, negativas de detenção ou sobre a existência de desaparecidos. Os mecanismos institucionais legais (Congresso Nacional, Assembleias Legislativas, Tribunais de Justiça, castrados em suas prerrogativas essenciais pelo Ato Institucional nº 5, em plena vigência) revelavam-se inteiramente impotentes, perdendo, pouco a pouco, o crédito de uma população perplexa e aterrorizada, face à investida avassaladora da repressão. Não foi por acaso que as eleições gerais para as casas parlamentares, realizadas em 1970, assinalaram um índice inigualável de votos nulos.




     




     




    Entrelaçamento




     




    Toda essa formidável máquina repressiva respaldava-se, paradoxalmente, em bases econômicas bastantes seguras. A economia brasileira atravessava uma de suas fases cíclicas de expansão, batendo todos os recordes de crescimento: 9,5%, em 1970; 11,3%, em 1971; 10,4% em 1972 e 11,4% em 1973. É o famoso “milagre brasileiro”, financiado a peso de bilhões de dólares no exterior, cuja maciça entrada no Brasil vem dar na astronômica dívida externa contraída pelo País, que, no final da década de 1970, corrói implacavelmente sua economia, provocando desemprego, violência e fome.




    Está claro que todo esse crescimento favorecia apenas poderosos grupos econômicos, vinculados ao capital internacional e a condição primacial para seu eficaz desdobramento era a existência de um poder super centralizador, dotado de excepcionais instrumentos de repressão. Tanto é que as primeiras manifestações objetivas do regime, em torno da descompressão política, coincidem com os primeiros sinais da grave crise econômica internacional ainda presente na década de 1980, cujo ponto de inflexão se localiza em 1974, com o estouro da crise mundial do petróleo.




     




     




    Confronto




     




    Nesse contexto híbrido de crescimento acelerado da economia e de repressão política desenfreada, transitavam as organizações de esquerda. Originárias, em sua maioria, das fileiras do Partido Comunista Brasileiro, cujo projeto reformista havia fracassado com o golpe militar de 1964, elas se debatiam em torno de uma fórmula que figurasse dois elementos que polarizavam seu surgimento: o antipacifismo e antipartidarismo. É nesse quadro que surgem as organizações voltadas para o encaminhamento da luta armada.




    ALN (Ação Libertadora Nacional) – comandada por Carlos Marighella, dirigente histórico do PCB, que passou a defender a desnecessidade de uma estrutura partidária, nos moldes clássicos do marxisismo-leninismo, e a criação em seu lugar de um movimento que se credenciasse como vanguarda, pela prática sistemática de ações armadas. Inspirava-se, visivelmente, no exemplo da Revolução Cubana e os seus pressupostos teóricos eram similares aos que resultaram na formação do Movimento 26 de Julho, em Cuba.




    VPR (Vanguarda Popular Revolucionária) – comandada por Carlos Lamarca, diferia da ALN apenas na origem acentuadamente militar dos seus membros, muitos dos quais, a exemplo de Lamarca, haviam abandonado as fileiras do Exército.




    PCBR (Partido Comunista Brasileiro Revolucionário) – dirigido por alguns comunistas também históricos, a exemplo de Apolônio de Carvalho e Mário Alves, distinguia-se das duas primeiras pela defesa da manutenção de uma estrutura partidária, conforme preconizado pelo marxismo-leninismo, e pela tentativa de combinar o trabalho armado com um mínimo de trabalho político de massas.




    VAR-PALMARES (Vanguarda Armada Revolucionária-Palmares) – dissidência da VPR. Constituiu-se através de fusão com parte da POLOP- Política Operária.




    COLINA (Comando de Libertação Nacional) – dissidência do PCB, localizada restritamente em Minas Gerais.




    MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de Outubro) – oriundo da dissidência do PCB na Guanabara, terminou absorvendo grande parte da VPR. Carlos Lamarca morreu como um dos seus quadros. Foram essas as ramificações principais originadas na crise vivida pelo PCB. Delas surgiram algumas outras siglas, em consequência das intermináveis cisões e divergências de método existentes entre elas.




    Assim, outra vertente das organizações revolucionárias do período provinha do movimento católico de esquerda (AP – Ação Popular, posteriormente transformada em Apml – Ação Popular Marxista-Leninista) e do PC do B (Partido Comunista do Brasil) – única dissidência de maior envergadura do PCB, anterior ao golpe militar de 1964.




    Essas se distinguiam das demais pela defesa intransigente de uma estrutura partidária, nos padrões clássicos do marxismo-leninismo. Embora defendessem também a luta armada, como saída para o impasse em que o País havia sido atirado pelo golpe militar, reagiam à influência produzida pela Revolução Cubana, aproximando-se mais, em suas concepções militares, dos ensinamentos extraídos da Revolução Chinesa, particularmente no que toca à eclosão da guerra popular, com cenário principal nos campos. Não foi por acaso que parte da Apml fundiu-se ao PC do B e muitos dos quadros desses dois partidos se inscrevem entre os participantes da Guerrilha do Araguaia, foco insurrecional que se expandiu no interior do Pará e que travou acirrados combates com as forças do Exército regular, vindo a ser debelado depois de três anos de atuação.
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